
mTNIRTd-RIO DA FAZENDA
PRIMEIRn C-OWIPI.H0 nF rrINTRTRHINTPS

PROCESSO NP_ 10768.032362/90-90

--.. ---.No .. 24	 fevereiro de 199 	 Ar-,Srdn no 101-87.986

Recurso n2: 80.961 - PISIDEDUçA0 - EX: DE 1986

Recorrente : J.P.SEOUEIROS EMPREENDIMENTOS 17: PARTICIPArCES SIA
Recorrida : DRF NO RIO DE JANEIRO(RJ)

PIRIDFDUÇA0 - DECORRENCIA - Tratan-
do-se de lançamento reflexivo, a
deci~ proferida no processo ma
triz é aplicável ao julgamento da

	

prO 	  decorrente, dada a relaco
de causa e efeito que vincula um ao
outro.

Visto„ relatados in discutidos os presentes autos de
recurso voluntário interposto por J.P.SEOUFIROS EMPREENDIMENTOS E

PARTIMPArNFR R/A.

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro Con'

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provi

mento parcial ao recurso voluntário para que seja adequado a es-
te, n decidido no Acórd%o n2 101.87.860, de 21.02.959 nos
termos do voto do relator.
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KAZHKI b-1 .:. RA)9 (, /	 - Relator
U.1 	 'N1

LUIZ. FERNANDO/OLIVEIRA DE MORAES - Procurador da Fazen-
\	 17	 da Nacional

vIPTn Fm
SESSA0 DE: 24 MAR 1995
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei_
ros: Jezer de Oliveira Cândido, Francisco de Assis Miranda,	 Raul
Pimentel, Roberto William Gonçalves e Sebastião Rodrigues Cabral._ r.-	 -
Ausente o Conselheiro Celso Alves Feitosa, por motivo justificado...
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10768 032362/90-70

RECURSO No E- 80.961

ACORDO N,2. 101-87.986

RECORRENTE 3.P.SEPUETRnS EMPREENDIMENTOS F PARTICIPAçOES S/A

RELATOR :á:ri

No presente processo, a empresa 3.P.SEQUEIROS EMPREEN-

nTMFNTnP, E PARTIrIPAÇOFQ q/A inscrita no Cadastro P~P41 de Cnn

tri.buintes sob n2 27.689.165/0001-79, inconformada com a decisão

de 18 grau proferida pele Chefe da Divisão de Tributação, por de-

1J=.g..gkrão de rompetnci,R do Delgado da Rf z-reifa Federal no Rio de

Janeiro(R3) apresenta recurso voluntário, objetivando a reforma

da decisão recorrida.

A exicincia refere se ao crédito tributário de PIS/DE

DUCAO e seus acréscimos legais cuia incid -8ncie sobre o imposto

sobre a rende está prevista no artigo 32, letra "a", parágrafo 12

cL.1 Lei Complementar n2 07/70 e artigo 480 do RIR/80.

No recurso, o contribuinte apresenta os mesmos argumen-

tn.. iâexpostos no processo matriz dr:. no 10768.03264/90-15,sem

...crtar qualquer fato ou argumento novo com relação a tribu

taue4n relativa a PISIDEDUÇ O.

É o relatório.
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MTNISTÉRIO DA FAZENDA
3.PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10768 032362/90-90

Acórdão no 101-87.986

V O T O

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

O recurso juntado ao presente processo é a cópia do

apresentado no processo matriz e este fato permite presumir que o

contribuinte revela seu reconhecimento de que a exigiI;ncia decorre

daquela formalizada no processo matriz contra a mesma pessoa ju

r;:dira.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado no

dia de fevereiro de 1 995 em Acórdâo n o  foi

dado provimento parcial pela Primeira Climara do Primeiro Conselho

de Contribuintes para excluir da matAri gi tributável,. a parcela de

Cr$ 4.807.180, no exerc4rio de 1986 e restabelecido o prejuízo

fiscal declarado de Cr$ 1.93 1 .937,00, no exerririn de 1987.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no 	  matriz constitui

prejulgado aplicável ao jul gamento do processo decorrente, dada a

rg. laco de causa e efeito que vincula UM ao outro, Voto no senti-

do de dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto,

para que seja adequado a este, o de-fiei-ido no processo matriz, já

iden-tificado no relatório girimgk.

Brasilia(DF), 4 de fevereiro de 1995

-CARA
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